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61 — 122 E, 2685 Portela — Loures, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 509805, emitido em 5 de Maio de 1990.

5 — Critério de avaliação:
A avaliação dos bens a integrar no capital social, sob a forma de

créditos anteriormente feitos à sociedade, foi efectuada com base nos
valores nominais desses créditos e por cujos montantes se encontram
contabilisticamente registados.

6 — Declaração:
Em consequência do exposto, certificamos que o valor indicado de

20 000 000$, corresponde à parte do capital realizada por incorpo-
ração de créditos efectuada a favor da sócia identificada no ponto 2
deste relatório.

12 de Julho de 1996. — Patrício Mimoso e Mendes Jorge.

28 de Outubro de 1999. — A Segunda-Ajudante, Susana Ribeiro.
3000218510

JJCAR — COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 51 362; identificação de pessoa colectiva n.º 503243833; ins-
crição n.º 4; número e data da apresentação: 18/980914; pasta
n.º 12 950.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos ao registo de prestação de contas do ano de 1997 refe-
rentes à sociedade em epígrafe.

14 de Dezembro de 1998. — A Segunda-Ajudante, Susana Maria
Silva Ribeiro. 3000218523

GAMOBAR DOURO — COMÉRCIO E REPARAÇÃO
AUTOMÓVEL, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 55 490; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 29/
000316; pasta n.º 22 803.

Certifico que por escrituras de 1 de Março de 2000 e de 14 de
Abril de 2000 (rectificação) lavradas no 2.º Cartório Notarial do
Porto, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo
contrato constante dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, sede e objecto

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação de Gamobar Douro — Comér-
cio e Reparação Automóvel, S. A.

ARTIGO 2.º

1 — A sociedade tem a sua sede na Rua de D. Pedro V, 191, da
freguesia de Massarelos, concelho do Porto.

2 — O conselho de administração pode transferir a sede social nos
termos legais, bem como criar ou encerrar sucursais e delegações.

ARTIGO 3.º

1 — A sociedade tem por objecto a importação, exportação, co-
mercialização e distribuição de veículos automóveis novos e usados;
a prestação da assistência técnica necessária à reparação, conserva-
ção e manutenção dos mesmos; elaboração de todo o tipo de repa-
rações e arranjos em veículos automóveis, nomeadamente no âmbi-
to da actividade de chapeiro, pintor, electricista e mecânico;
importação, exportação e representação de marcas de produtos e
equipamentos, nacionais e estrangeiros, conexos com as actividades
atrás referidas.

2 — A sociedade poderá participar no capital de outras sociedades
de responsabilidade limitada, seja qual for o seu objecto social, bem
como participar em sociedades reguladas em leis especiais, agrupa-
mentos complementares de empresas ou qualquer outra forma de
associação.

CAPÍTULO II

Capital social, acções e obrigações

ARTIGO 4.º

1 — O capital social, integralmente subscrito e realizado, é de um
milhão de euros e encontra-se dividido em um milhão de acções do
valor nominal de um euro, cada uma.

2 — As acções são obrigatoriamente nominativas e podem ser in-
corporadas em títulos de 1, 5, 10, 50, 100, 500 e 1000 acções.

3 — O conselho de administração pode aumentar o capital social,
por uma ou mais vezes, até ao limite de dois milhões de euros, medi-
ante entradas em dinheiro e a emissão de qualquer espécie de acções.

4 — Fica, desde já, autorizada a emissão ou a conversão de acções
em escriturais, nos termos da legislação aplicável e desde que haja
prévia deliberação nesse sentido da assembleia geral.

ARTIGO 5.º

1 — Os accionistas poderão efectuar à sociedade prestações pecu-
niárias além das entradas de capital.

2 — O montante global das prestações acessórias não poderá ex-
ceder o dobro do valor do capital social.

3 — As prestações acessórias poderão ser realizadas nas modalida-
des de contrato de suprimento e ou de prestações suplementares de
capital, aplicando-se-lhe o regime estabelecido no Código das Socie-
dades Comerciais para estes institutos.

4 — Apenas no caso de assumirem a modalidade de contrato de
suprimento, as prestações acessórias poderão ser objecto de remune-
ração.

5 — A realização de prestações acessórias depende de acordo entre
a sociedade e os accionistas interessados na sua realização, com ex-
cepção das situações a que se refere o número seguinte.

6 — A deliberação da assembleia geral para realização de presta-
ções acessórias deverá ser aprovada por, pelo menos, três quartos dos
votos correspondentes ao capital social.

ARTIGO 6.º

A sociedade pode proceder à emissão de qualquer espécie de ac-
ções, de obrigações e de outros valores mobiliários legalmente previs-
ta, nos termos admitidos por lei e deliberados pela assembleia geral.

ARTIGO 7.º

A sociedade pode adquirir e alienar acções e obrigações próprias
dentro dos limites e sob as condições previstos na lei e aprovados
pela assembleia geral.

ARTIGO 8.º

1 — É livremente permitida a transmissão de acções entre accio-
nistas e entre estes e quaisquer terceiros, subordinada, neste caso, ao
consentimento da sociedade, observando-se para o efeito o disposto
nos restantes números deste artigo.

2 — O pedido de consentimento, quando necessário, deverá ser
apresentado pelo interessado mediante carta registada com aviso de
recepção dirigida à sociedade, da qual conste a identificação do trans-
missário e o número de acções a transmitir e, no caso de transmissão
onerosa, as condições de preço, prazo, forma de pagamento e ga-
rantia.

3 — A concessão ou a recusa do consentimento da sociedade para
a transmissão de acções é da competência do conselho de administra-
ção, o qual deverá pronunciar-se no prazo máximo de trinta dias a
contar da data em que o consentimento seja solicitado, findo o qual,
sem que o conselho de administração se tenha pronunciado, a trans-
missão pretendida se considera livre.

4 — No caso de a sociedade recusar o consentimento à transmis-
são, é a mesma obrigada a adquirir ou fazer adquirir as acções em causa
por terceiro nas condições de preço e de pagamento do negócio para
que foi solicitado o consentimento ou, no caso de transmissão gratui-
ta, ao valor resultante do último balanço aprovado.

5 — Sempre que a alienação seja consentida pela sociedade, ou
considerada como tal nos termos do anterior n.º 3, a mesma deverá
concretizar-se no prazo máximo de sessenta dias úteis a contar da
recepção da comunicação da prestação do consentimento pela Soci-
edade ou do termo do prazo em que a respectiva deliberação deveria
ter sido comunicada sem que o tenha sido.

6 — Decorrido o prazo de sessenta dias úteis convencionado no
número anterior sem que a operação de transmissão de acções esteja
concretizada, o accionista interessado na alienação não poderá con-
cretizá-la sem adoptar novamente o procedimento regulado neste
artigo.
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ARTIGO 9.º

1 — A sociedade pode amortizar acções dentro dos limites e sob as
condições previstos na lei e aprovados pela assembleia geral:

a) Se um accionista violar qualquer disposição do contrato social,
com relevo para o artigo 8.º;

b) Se um accionista utilizar para fins estranhos à sociedade e com
prejuízo desta ou de algum accionista as informações que houver ob-
tido através do exercício do direito de informação que lhe assiste;

c) Se o accionista falecer ou for interditado, julgado inabilitado,
declarado falido ou insolvente;

d) Se uma sociedade proprietária de acções se dissolver ou for de-
clarada falida;

e) Se as acções forem penhoradas, arrestadas, ou, por qualquer for-
ma, sujeitas a apreensão judicial.

2 — A sociedade poderá exercer o direito de amortização no pra-
zo de 90 dias contados do conhecimento por algum membro do con-
selho de administração da sociedade de qualquer dos eventos referidos
nas alíneas deste artigo.

3 — A amortização de acções considera-se efectuada mediante a
comunicação da deliberação respectiva pelo órgão de administração
ao accionista por ela afectado.

4 — O montante que a sociedade tiver de pagar pela amortização
de qualquer acção será fixado pela assembleia geral, devendo esse
montante situar-se no intervalo compreendido entre o valor apurado
pelo balanço e as contas respeitantes ao exercício anterior, já apro-
vados, e o resultante de um balanço e contas especiais relativos ao
período decorrido do exercício em curso, elaborado para o efeito.

5 — O pagamento ao titular das acções objecto de amortização será
efectuado em duas prestações semestrais e iguais, vencíveis no último
dia dos meses de Junho e de Dezembro do ano subsequente ao da
amortização.

6 — A amortização de acções referida neste artigo implica a redu-
ção do capital da sociedade.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO 10.º

São órgãos sociais da sociedade a assembleia geral, o conselho de
administração e o fiscal único.

a) Assembleia geral

ARTIGO 11.º

1 — A assembleia geral é constituída por todos os accionistas com
direito de voto.

2 — A cada grupo de cem acções corresponde um voto.
3 — Os accionistas titulares de um número de acções inferior a cem

podem agrupar-se, nos termos legais, a fim de poderem participar na
assembleia geral.

4 — Os accionistas que forem pessoas singulares poderão fazer-se
representar nas reuniões da assembleia geral pelo seu cônjuge, por
ascendente ou descendente, por um accionista ou por um membro do
conselho de administração; os accionistas que forem pessoas colecti-
vas poderão fazer-se representar por quem para o efeito indicarem.

5 — Os instrumentos de representação de accionistas serão entre-
gues ao presidente da mesa da assembleia geral, até ao início da reu-
nião da assembleia geral.

6 — As votações poderão ser efectuadas nominalmente ou por si-
nais convencionais, conforme for decidido pelo presidente da mesa.

ARTIGO 12.º

A mesa da assembleia geral é composta por um presidente e um
secretário.

ARTIGO 13.º

1 — A assembleia geral reunirá:
a) Em reunião anual, a realizar no primeiro trimestre de cada ano,

nos termos e para os efeitos previstos na lei;
b) Sempre que o conselho de administração ou o fiscal único julga-

rem conveniente e o solicitem ao presidente da mesa da assembleia
geral.

2 — A assembleia geral deverá ser convocada mediante cartas re-
gistadas dirigidas aos accionistas para os respectivos endereços que
constem do livro de registo de acções, com a antecedência mínima de
vinte e um dias em relação à data designada para a reunião.

b) Conselho de administração

ARTIGO 14.º

1 — A gestão das actividades da sociedade é exercida por um con-
selho de administração composto por três ou cinco membros.

2 — O presidente do conselho de administração será eleito pela
assembleia geral e terá voto de qualidade.

3 — Dentro dos limites da lei, o conselho de administração pode
encarregar um dos seus membros de se ocupar de certas matérias
de administração, atribuindo-lhe para o efeito os necessários po-
deres de representação e gestão.

ARTIGO 15.º

Ao conselho de administração competem os mais latos poderes de
condução e execução dos negócios sociais, designadamente:

a) Representar a sociedade activa e passivamente, em juízo ou fora
dele;

b) Praticar todos os actos e celebrar os contratos necessários à
prossecução da normal actividade da empresa, de acordo com o seu
objecto social;

c) Contratar empregados, fixar os respectivos vencimentos e fazer
cessar os respectivos contratos;

d) Tomar de arrendamento os prédios necessários à prossecução
do objecto social;

e) Adquirir e alienar bens móveis;
f) Adquirir bens imóveis;
g) Subscrever, adquirir, alienar ou onerar participações no capital

de outras sociedades de responsabilidade limitada, seja qual for o seu
objecto social, bem como participar em sociedades reguladas em leis
especiais, agrupamentos complementares de empresas ou qualquer
outra forma de associação.

ARTIGO 16.º

1 — O conselho de administração reunirá uma vez em cada semes-
tre e sempre que for convocado pelo seu presidente, por iniciativa
deste ou a pedido de qualquer outro administrador, mediante comuni-
cação escrita dirigida para o endereço de cada um dos respectivos
membros com a antecedência mínima de cinco dias úteis relativamente
à data designada.

2 — Qualquer membro do conselho de administração poderá soli-
citar por escrito ao presidente a inclusão de assuntos na ordem de
trabalhos de qualquer reunião do conselho de administração, de-
vendo fazê-lo até dois dias úteis antes da data designada para tal
reunião.

3 — Qualquer membro do conselho de administração pode fazer-se
representar nas reuniões deste por outro dos seus membros, mediante
carta dirigida ao presidente.

4 — As reuniões do conselho de administração deverão ter lugar
na sede social, podendo, porém, se o seu presidente o autorizar pre-
viamente, ter lugar noutro local.

5 — As decisões do conselho de administração serão tomadas por
maioria de dois terços dos seus membros.

ARTIGO 17.º

A sociedade obriga-se:
a) Pelas assinaturas conjuntas de dois membros do conselho de

administração;
b) Pela assinatura de um único administrador, agindo no âmbito da

competência e dos poderes que lhe tenham sido delegados pelo con-
selho de administração;

c) Pela assinatura de um ou mais mandatários, agindo dentro dos
limites dos respectivos instrumentos de mandato;

d) Pela assinatura de um dos membros do conselho de administra-
ção e de um mandatário, nos termos da alínea precedente.

c) Fiscal único

ARTIGO 18.º

1 — A fiscalização da sociedade compete a um fiscal único, que
deve ser revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de
contas, eleito pela assembleia geral.

2 — O fiscal único terá sempre um suplente, que será igualmente
revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de contas.

3 — O fiscal único rege-se pelas disposições legais, respeitantes ao
revisor oficial de contas e, subsidiariamente, na parte aplicável, pelo
disposto quanto ao conselho fiscal e aos seus membros.
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d) Disposições comuns

ARTIGO 19.º

1 — Os membros dos órgãos sociais serão eleitos simultaneamente
por um período de três anos, sendo reelegíveis por uma ou mais vezes.

2 — Os membros dos órgãos sociais consideram-se empossados logo
que eleitos, sem dependência de outras formalidades.

3 — Terminados os prazos dos respectivos mandatos, os membros
dos órgãos sociais continuam em exercício de funções até à primeira
assembleia geral seguinte, a qual deverá deliberar sobre a sua substitui-
ção.

ARTIGO 20.º

1 — Os membros dos órgãos sociais serão remunerados ou não,
conforme a determinação da assembleia geral, podendo as remunera-
ções ser fixadas por uma comissão de vencimentos, composta por
três membros, eleitos por aquela.

2 — A remuneração dos membros do conselho de administração
pode consistir parcialmente numa percentagem dos lucros do exercí-
cio da sociedade, sendo que a percentagem global dos lucros a atribuir
àqueles não pode ser superior a 10 %.

CAPÍTULO IV

Aplicação de resultados

ARTIGO 21.º

1 — Os lucros apurados em cada exercício terão a seguinte aplicação:
a) Integração ou reintegração do fundo de reserva legal na percen-

tagem exigida por lei;
b) Pagamento de dividendo prioritário devido às acções preferen-

ciais, se tiverem sido emitidas acções desta espécie;
c) Constituição ou reforço de quaisquer fundos de reserva do inte-

resse da sociedade;
d) Distribuição do remanescente pelos accionistas, a título de dividendos.
2 — Os dividendos a distribuir pelos accionistas deverão ser pagos

até noventa dias após a reunião da assembleia geral que os tiver apro-
vado, salvo deliberação diversa da assembleia geral.

CAPÍTULO V

Dissolução da sociedade

ARTIGO 22.º

1 — A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei.
2 — A assembleia que delibere a dissolução nomeará um ou mais

liquidatários, em número ímpar, cessando automaticamente as suas
funções o conselho de administração ou o administrador único, mas
conservando a assembleia geral os poderes que lhe correspondem du-
rante o período de liquidação.

3 — No que respeita ao procedimento e efeitos da liquidação, ob-
servar-se-ão as disposições da lei.

Mais se certifica que pela mesma escritura foi designado o conse-
lho de administração:

Presidente — Carlos Fortunato Alzina Seruya, casado, residente na
Rua de Inglaterra, 12, Estoril; vogais — Ana Cristina Alves Correia,
casada, residente na Rua de António G.S. Pereira, 57, apartamento
1.1., Maia, Paulo Jorge Sinde Monteiro Pinto de Araújo, casado, re-
sidente na Rua de Raul Caldeville, 126, 3.º, traseiras, Porto.

Fiscal único — Jorge Manuel Araújo de Beja Neves (ROC n.º 746),
em representação da sociedade Magalhães, Neves & Associados, SROC,
com sede nas Amoreiras, Torre 1, 7.º, Lisboa; suplente — António Mar-
ques Dias (ROC n.º 562), em representação da sociedade António Dias
& Associados, SROC, com sede nas Amoreiras, Torre 1, 7.º, Lisboa.

Está conforme.

25 de Maio de 2000. — O Ajudante Principal, José Guilherme
Cerqueira Martins. 3000218377

PORTO — 3.A SECÇÃO

SÉCULO XI — GESTÃO IMOBILIÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 11 721/990809; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 10/990809.

Certifico que, foi constituída a sociedade epígrafe, que fica a re-
ger-se pelo contrato seguinte:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Século XI — Gestão Imobiliária,
S. A., e tem a sua sede na Rua do Conselheiro Luís Magalhães, 1052,
1.º, esquerdo, da freguesia de Moreira, do concelho da Maia, podendo
ser transferida por simples decisão da administração, dentro do mes-
mo concelho ou de concelhos limítrofes.

2 — Mediante decisão da administração podem igualmente ser cri-
adas ou extintas sucursais, agências, delegações ou outras formas de
representação no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto social consiste na promoção imobiliária, gestão de bens
móveis e imóveis próprios; compra, venda e revenda de bens imó-
veis.

ARTIGO 3.º

A sociedade pode associar-se com outras pessoas jurídicas designa-
damente em novas sociedades, em agrupamentos complementares
europeus de interesse económico e pode adquirir e alienar participa-
ções sociais em sociedades nacionais ou estrangeiras com objecto igual
ou diferente do seu e em sociedades reguladas por leis especiais, sem-
pre mediante simples decisão da administração.

CAPÍTULO II

Capital acções e obrigações

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em 30,4 %, e
de cem milhões de escudos, dividido em cem mil acções ordinárias
com valor nominal de mil escudos cada uma.

ARTIGO 5.º

1 — Podem ser emitidas acções preferenciais sem voto, até ao li-
mite legalmente fixado se o houver, as quais poderão ser remíveis
pelo seu valor nominal, acrescido ou não de um prémio, conforme
decisão da administração.

2 — Em caso de incumprimento da eventual obrigação de remi-
ção, a sociedade fica constituída na obrigação de indemnizar o titular
em montante e condições a fixar pela administração.

3 — As acções ordinárias podem ser convertidas em acções prefe-
renciais sem voto e vice-versa, em ambos os casos a pedido dos inte-
ressados, desde que estejam observadas as formalidades legais prévias
para o efeito e após deliberação dos accionistas nesse sentido.

4 — As acções serão nominativas, sendo seus titulares respectiva-
mente: Luminest Holdings International, a qual subscreve noventa e
nove mil e seiscentas acções; Manuel Pedro Amador Moura Cerdeira
Guerra, o qual subscreve cem acções; Armandino Pinto Lopes, o qual
subscreve cem acções; Padoque, Reparação Automóvel, L.da, a qual
subscreve cem acções; SERFI, Serviços e Contabilidade, L.da, a qual
subscreve cem acções.

5 — Pode haver títulos representativos de 1, 5, 10, 100, 1000 e
10 000 acções sendo os mesmos assinados por dois administradores,
podendo as assinaturas ser de chancela por eles autorizada.

6 — Podem ser emitidas acções escriturais, assim como podem ser
convertidas acções tituladas em escriturais, por decisão da adminis-
tração.

ARTIGO 6.º

1 — A sociedade poderá emitir obrigações de todos os tipos pre-
vistos na lei, salvo no caso de obrigações convertíveis em acções ou
com direito de subscrição de acções em que é necessária prévia deli-
beração da administração.

2 — É aplicável às obrigações emitidas pela sociedade o disposto
no artigo 5.º, n.os 4 e 5, com as devidas adaptações.

CAPÍTULO III

Administração e fiscalização

ARTIGO 7.º

1 — A sociedade é gerida por um conselho de administração com-
posto por três membros efectivos e podendo ter um ou dois suplen-
tes.




